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julho, publicado no Diário da República n.º 148, de 31 de julho, sendo 
atualizado pela cláusula seguinte.

Cláusula única

A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 
2015/2016, passa a ter a seguinte redação:

Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio financeiro 
ao segundo outorgante através duma comparticipação correspondente 
a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo aluno de 
acordo com a legislação em vigor, no valor de 0.18 euros por aluno, 
num universo previsto de 112 alunos abrangidos, prevendo -se o valor 
máximo de financiamento de 2.692 euros.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestralmente 
na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outorgante o 
número de refeições efetivamente servidas, por escola e por escalão, 
que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 
3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 
a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.

23 de maio de 2017. — Pelo Primeiro Outorgante, a Diretora -Geral 
dos Estabelecimentos Escolares, Maria Manuela Faria. — Pelo Segundo 
Outorgante, o Presidente da Câmara Municipal de Mourão, Maria Clara 
Pimenta Pinto Martins Safara.

311437398 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares 
e Município de Nisa

Contrato n.º 530/2018

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa
 de Generalização do Fornecimento de Refeições

 Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2015/2016
Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 

sucede, nas atribuições, às Direções Regionais de Educação, conforme 
disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 266 -F/2012, de 
31 de dezembro, procedeu -se à atualização do primeiro outorgante do 
contrato -programa.

O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Genera-
lização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico, publicado em anexo ao Despacho n.º 8452 -A/2015 
de 31 de julho, publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 148 de 
31 de julho, prevê a atualização anual do valor da comparticipação do 
Ministério da Educação, no n.º 2 do seu artigo 4.º, estabelecendo -se a 
adenda seguinte.

Adenda
Entre:

Primeiro Outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, 
com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, repre-
sentada por Maria Manuela Faria, Diretora -Geral Dos Estabelecimentos 
Escolares, adiante designado como primeiro outorgante; e

Segundo Outorgante: Município de Nisa com o número de pessoa 
coletiva n.º 506612287 representado por Maria Idalina Alves Trindade, 
Presidente da Câmara, adiante designado como segundo outorgante;

é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outu-
bro, bem como pelo artigo 5.º do Despacho n.º 8452 -A/2015 de 31 de 

julho, publicado no Diário da República n.º 148, de 31 de julho, sendo 
atualizado pela cláusula seguinte.

Cláusula única

A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 
2015/2016, passa a ter a seguinte redação:

Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio financeiro 
ao segundo outorgante através duma comparticipação correspondente 
a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo aluno de 
acordo com a legislação em vigor, no valor de 0.16 euros por aluno, 
num universo previsto de 143 alunos abrangidos, prevendo -se o valor 
máximo de financiamento de 3.192 euros.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestralmente 
na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outorgante o 
número de refeições efetivamente servidas, por escola e por escalão, 
que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-
-se conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 
3 prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa 
do número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação 
a partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.

23 de maio de 2017. — Pelo Primeiro Outorgante, a Diretora -Geral 
dos Estabelecimentos Escolares, Maria Manuela Faria. — Pelo Segundo 
Outorgante, o Presidente da Câmara Municipal de Nisa, Maria Idalina 
Alves Trindade.

311437413 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete da Secretária de Estado 
da Segurança Social

Despacho n.º 6708/2018
Considerando que, de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 16.º 

do Decreto -Lei n.º 83/2012, de 30 de março, na redação conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 167/2013, de 30 de dezembro, ao recrutamento dos 
diretores de segurança social do Instituto da Segurança Social, I. P., 
aplicam -se as regras de recrutamento e seleção previstas para os cargos 
de direção superior no Estatuto do Pessoal Dirigente;

Considerando que o referido Estatuto, aprovado pela Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, na sua atual redação, prevê, no n.º 1 do artigo 18.º, que 
os titulares dos cargos de direção superior são recrutados na sequência 
de procedimento concursal;

Considerando que, nos termos previstos nos artigos 18.º e 19.º do 
Estatuto, a Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração 
Pública (CReSAP) concluiu o procedimento concursal relativo ao cargo 
de diretor de segurança social do Centro Distrital de Aveiro, do Instituto 
da Segurança Social, I. P., divulgado pelo Aviso (extrato) n.º 14082/2016, 
de 20 de outubro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 218, 
de 14 de novembro, tendo o respetivo júri apresentado proposta funda-
mentada de designação, nos termos previstos no n.º 8 do artigo 19.º do 
mesmo Estatuto, determino o seguinte:

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 83/2012, de 30 de março, na redação conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 167/2013, de 30 de dezembro, conjugado com o previsto no n.º 12 
do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual reda-
ção, e no uso das competências que me foram delegadas no âmbito 
do Despacho n.º 1300/2016, de 13 de janeiro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, designo o licen-
ciado Fernando Manuel Mendonça Albergaria Matos, em comissão de 
serviço, pelo período de cinco anos, para exercer o cargo de diretor de 
segurança social do Centro Distrital de Aveiro, do Instituto da Segu-
rança Social, I. P., a que se refere o n.º 1 do artigo 15.º do Decreto -Lei 
n.º 83/2012, de 30 de março, que aprova o diploma orgânico do Instituto 
da Segurança Social, I. P.
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2 — Para efeitos do disposto no n.º 16 do artigo 19.º da referida Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, a nota curricular do 
designado é publicada em anexo ao presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos à data de 29 de junho de 2018.
26 de junho de 2018. — A Secretária de Estado da Segurança Social, 

Cláudia Sofia de Almeida Gaspar Joaquim.

Nota curricular
Fernando Manuel Mendonça Albergaria Matos, nasceu em 1968, 

em Estarreja.
É licenciado em História, na variante de História da Arte, pela Uni-

versidade de Coimbra, e pós -graduado em Gestão Pública pela Uni-
versidade de Aveiro.

Foi vereador da Cultura, Educação, Juventude, Desporto e Ação Social 
na Câmara Municipal de Estarreja (de 1994 a 2001) e exerceu os cargos 
de adjunto do Governador Civil de Aveiro (de 2005 a 2010) e chefe de 
gabinete do Governador Civil de Aveiro (de 2010 a 2011).

Foi também jornalista e professor do ensino secundário e é autor de 
livros de histórias para crianças.

Assumiu responsabilidades autárquicas na criação e implementação de 
conselhos municipais de solidariedade social e de programas municipais 
de combate à pobreza.

De 2011 a 2018 foi administrador e diretor da empresa We Art, Agên-
cia de Arte, L.da

311475192 

 Despacho n.º 6709/2018
Considerando que, de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 16.º 

do Decreto -Lei n.º 83/2012, de 30 de março, na redação conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 167/2013, de 30 de dezembro, ao recrutamento dos 
diretores de segurança social do Instituto da Segurança Social, I. P., 
aplicam -se as regras de recrutamento e seleção previstas para os cargos 
de direção superior no Estatuto do Pessoal Dirigente;

Considerando que o referido Estatuto, aprovado pela Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, na sua atual redação, prevê, no n.º 1 do artigo 18.º, que 
os titulares dos cargos de direção superior são recrutados na sequência 
de procedimento concursal;

Considerando que, nos termos previstos nos artigos 18.º e 19.º do 
Estatuto, a Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração 
Pública (CReSAP) concluiu o procedimento concursal relativo ao cargo 
de diretor de segurança social do Centro Distrital de Braga, do Instituto 
da Segurança Social, I. P., divulgado pelo Aviso (extrato) n.º 1603/2018, 
de 11 de janeiro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 24, de 
2 de fevereiro, tendo o respetivo júri apresentado proposta fundamentada 
de designação, nos termos previstos no n.º 8 do artigo 19.º do mesmo 
Estatuto, determino o seguinte:

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 83/2012, de 30 de março, na redação conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 167/2013, de 30 de dezembro, conjugado com o previsto no n.º 12 
do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, 
e no uso das competências que me foram delegadas no âmbito do Des-
pacho n.º 1300/2016, de 13 de janeiro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, designo o mestre João 
Manuel Nogueira Leite Ferreira, em comissão de serviço, pelo período 
de cinco anos, para exercer o cargo de diretor de segurança social do 
Centro Distrital de Braga, do Instituto da Segurança Social, I. P., a que se 
refere o n.º 1 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 83/2012, de 30 de março, 
que aprova o diploma orgânico do Instituto da Segurança Social, I. P.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 16 do artigo 19.º da referida Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, a nota curricular do 
designado é publicada em anexo ao presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos à data da respetiva assinatura.
26 de junho de 2018. — A Secretária de Estado da Segurança Social, 

Cláudia Sofia de Almeida Gaspar Joaquim.

ANEXO

Nota curricular
João Manuel Nogueira Leite Ferreira, Mestre em Gestão e Negócios 

pelo Instituto de Estudos Superiores Financeiros e Fiscais do Porto, Pós-
-Graduado em Recuperação de Empresas e Falência pela Universidade 
Portucalense Infante D. Henrique do Porto, Licenciado em Gestão Fi-
nanceira, pelo Instituto Estudos Superiores Financeiros Fiscais do Porto. 
Possui o Curso de Alta Direção em Administração Pública, ministrado 
pelo Instituto Nacional de Administração.

É técnico superior do Centro Distrital de Braga, do Instituto da Se-
gurança Social, I. P. (ISS, I. P.).

Diretor de Segurança Social no Centro Distrital de Braga do ISS, I. P., 
desde 3 de fevereiro de 2017; Técnico Superior no Núcleo de Contri-
buições do Centro Distrital de Braga, de fevereiro de 2012 até 2 de 
fevereiro de 2017;

Diretor de Unidade de Identificação Qualificação e Contribuições no 
Centro Distrital de Braga, de janeiro de 2008 a janeiro de 2012;

Diretor do Núcleo de Contribuintes no Centro Distrital de Braga, de 
agosto de 2005 a dezembro 2007;

Técnico de superior no Núcleo de Contribuintes, Enquadramento 
Contribuintes Devedores, no Centro Distrital de Segurança Social de 
Braga, de janeiro de 2002 a julho de 2005;

Técnico superior no Gabinete de Enquadramento de Contribuintes 
Devedores na Delegação do Porto, do Instituto de Gestão Financeira da 
Segurança Social, de junho de 2001 a dezembro de 2001;

Técnico de superior no Núcleo de Acompanhamento de Empresas 
em Risco na Delegação do Porto, do Instituto de Gestão Financeira da 
Segurança Social, de abril de 1999 a maio de 2001.

311461543 

 Despacho n.º 6710/2018
Considerando que, de acordo com o disposto no artigo 16.º do Decreto-

-Lei n.º 83/2012, de 30 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 167/2013, 
de 30 de dezembro, que estabelece a lei orgânica do Instituto da Segu-
rança Social, I. P., ao recrutamento dos diretores de segurança social são 
aplicáveis as regras de recrutamento e seleção previstas para os cargos 
de direção superior no Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e 
Organismos da Administração Central, Regional e Local do Estado, 
aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, doravante abreviadamente 
designado Estatuto do Pessoal Dirigente;

Considerando que o lugar de diretor de segurança social do Centro 
Distrital de Viseu, do Instituto da Segurança Social, I. P., se encontra 
vago e importa proceder à nomeação do respetivo titular, a fim de garantir 
o normal e eficaz funcionamento deste serviço;

Considerando que o Estatuto do Pessoal Dirigente estabelece no 
respetivo artigo 27.º que os cargos dirigentes podem ser exercidos em 
regime de substituição nos casos de vacatura do lugar, nomeadamente 
durante o período temporal em que esteja em curso o respetivo proce-
dimento concursal;

Considerando que será solicitada à Comissão de Recrutamento e 
Seleção para a Administração Pública (CReSAP) a abertura de proce-
dimento concursal para o cargo de diretor de segurança social do Centro 
Distrital de Viseu, do Instituto da Segurança Social, I. P., em obediência 
às regras de recrutamento, seleção e provimento dos cargos de direção 
superior da Administração Pública;

Considerando que a ora designada detém os requisitos previstos para 
o cargo e possui a competência técnica, aptidão, experiência profissional 
e formação adequadas ao exercício das funções:

1 — Designo, no uso das competências que me foram delegadas pelo 
Despacho n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 2016, e ao abrigo do 
disposto no n.º 2 do artigo 27.º do Estatuto do Pessoal Dirigente, em 
regime de substituição, a licenciada Márcia Maria Alves Marvão Lucas 
Martins para exercer o cargo de diretora de segurança social do Centro 
Distrital de Viseu, do Instituto da Segurança Social, I. P., a que se refere 
o n.º 1 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 83/2012, de 30 de março, e o 
n.º 2 do artigo 2.º dos Estatutos do ISS, I. P., aprovados pela Portaria 
n.º 135/2012, de 8 de maio.

2 — Para os efeitos do disposto no n.º 16 do artigo 19.º do Estatuto 
do Pessoal Dirigente, a nota curricular da designada é publicada em 
anexo ao presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos à data da respetiva assinatura.
4 — Publique -se no Diário da República.
2 de julho de 2018. — A Secretária de Estado da Segurança Social, 

Cláudia Sofia de Almeida Gaspar Joaquim.

ANEXO

Nota curricular
Márcia Maria Alves Marvão Lucas Martins, licenciada em Direito 

pela Universidade Lusíada é técnica superior do Instituto de Segu-
rança Social, I. P., com um percurso de 21 anos na Segurança Social.

Diretora do Núcleo Jurídico do Centro Distrital de Solidariedade e Se-
gurança Social Viseu de 22 de outubro de 2001 até 31 dezembro de 2007.

Diretora do Núcleo de Assuntos Jurídicos e Contencioso, do Cen-
tro Distrital de Viseu de 1 de janeiro de 2008 até 8 de abril de 2010.

Diretora da Unidade de Prestações e Atendimento de 9 de abril de 
2010 até 20 de setembro de 2012.


